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ACÓRDÃO Nº. 64.423
(Processo TC/537166/2009)
Assunto: Prestação de Contas referente ao Convênio SEDUC nº 369/2006 
e Termos Aditivos
Responsável/Interessado:  Sr. APARECIDO FLORENTINO DA SILVA e PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE RURÓPOLIS
Proposta de Decisão: Conselheira Substituta MILENE DIAS DA CUNHA
Formalizadora da Decisão: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLI-
VEIRA (Art. 191, §3º, do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão da Relatora, com funda-
mento no art. 104 da LOTCE/PA, c/c a Resolução n. 344/2022 do TCU e o 
art. 487, II, do Código de Processo Civil, julgar extinto o processo referente 
às contas de responsabilidade do Sr. APARECIDO FLORENTINO DA SILVA, 
ex-Prefeito do Município de Rurópolis, em razão da incidência da prescrição 
das pretensões ressarcitória e punitiva, com o consequente arquivamento 
dos autos.
ACÓRDÃO N.º 64.424
(Processo TC/506605/2007)
Assunto: Prestação de Contas relativa ao Convênio SESPA n.º 032/2006.
Responsável/Interessado: Espólio do Sr. EMANOEL NAZARENO DE SOUZA 
MUNIZ e PREFEITURA MUNICIPAL DE BUJARÚ
Proposta de Decisão: Conselheira Substituta MILENE DIAS DA CUNHA
Formalizador da Decisão: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JU-
NIOR (§ 3º do art. 191 do Regimento)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão da relatora, com fundamento 
no art. 104 da LOTCE/PA, c/c a Resolução n. 344/2022 do TCU e o art. 
487, II, do Código de Processo Civil, julgar extinto o processo referente 
às contas de responsabilidade do Espólio do Sr. EMANOEL NAZARENO DE 
SOUZA MUNIZ, ex-prefeito do município de Bujarú, em razão da incidência 
da prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva, com o consequente 
arquivamento dos autos.
ACÓRDÃO N.º 64.425
(Processo TC/501650/2020)
Assunto: Representação formulada pela empresa F.A.S de Carvalho Ser-
viços Técnicos Eireli, em face da Concorrência Pública nº 002/2019, rea-
lizada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e de Obras 
Públicas, que teve por objeto a execução de serviços de drenagem e pa-
vimentação asfáltica de vias urbanas nas 12 (doze) regiões de integração 
do Estado do Pará.
Advogados: MAURÍCIO DE JESUS NUNES DA SILVA, Procurador do Estado 
do Pará, OAB/PA nº 12.986, e POLLYANA FERNANDA MOTA DE QUEIROZ 
BENEVIDES – OAB/PA nº 16.107.
Proposta de Decisão: Conselheira Substituta MILENE DIAS DA CUNHA
Formalizadora da Decisão: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLI-
VEIRA (§ 3º do art. 191 do Regimento)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão da relatora, com fundamento 
no art. 1º, inc. XVII, do RITCE/PA:
1) Conhecer da Representação formulada e, no mérito, julgá-la improcedente; e
2) Determinar a juntada destes autos à prestação de contas do exercício 
de 2019 da SEDOP, Processo TC/512362/2020, para análise de futuros 
reflexos na referida prestação acerca das irregularidades constatadas, mas 
que não fazem parte do objeto desta Representação.
ACÓRDÃO N.º 64.426
(Processo TC/536098/2013)
Assunto: Prestação de Contas do Convênio SEDUC nº 009/2012
Responsável/Interessado: KLEBER DIOGO RODRIGUES DUARTE e CONSE-
LHO ESCOLAR DO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO ESTADUAL DO PARÁ
Proposta de Decisão: Conselheira Substituta MILENE DIAS DA CUNHA
Formalizador da Decisão:  Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA 
JUNIOR (Art. 191, §3º, do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da Proposta de Decisão da Relatora, com funda-
mento no art. 104, inciso I, da LOTCE/PA, c/c o art. 11 da Resolução nº 
344/2022 do TCU, julgar extinto o processo referente às contas de respon-
sabilidade do Sr. KLEBER DIOGO RODRIGUES DUARTE, Coordenador do 
Conselho Escolar do Instituto de Educação Estadual do Pará, à época, em 
razão da incidência da prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva, 
com o consequente arquivamento dos autos.
ACÓRDÃO N.º 64.427
(Processo TC/521351/2011)
Assunto: Prestação de Contas do Convênio SEDUC nº 384/2008
Responsável/Interessado: ISABEL CRISTINA BARROSO LEITE e CONSE-
LHO ESCOLAR DA ESCOLA MONSENHOR AZEVEDO
Proposta de Decisão: Conselheira Substituta MILENE DIAS DA CUNHA
Formalizador da Decisão:  Conselheiro Substituto Convocado JULIVAL SIL-
VA ROCHA (Art. 191, §3º, do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da Proposta de Decisão da Relatora, com funda-
mento no art. 104, inciso I, da LOTCE/PA, c/c o art. 11 da Resolução nº 
344/2022 do TCU, julgar extinto o processo referente às contas de res-
ponsabilidade da Sra. ISABEL CRISTINA BARROSO LEITE, Coordenadora 
do Conselho Escolar da Escola Monsenhor Azevedo, à época, em razão 
da incidência da prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva, com o 
consequente arquivamento dos autos.
ACÓRDÃO N.º 64.428
(Processo TC/009385/2021)
Assunto: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
Recorrente: EDILSON CARDOSO DE LIMA, Ex-Prefeito do Município de Por-
to de Moz
Advogado: DANILO VICTOR DA SILVA BEZERRA – OAB/PA nº 21.764

Decisão Recorrida:  ACÓRDÃO Nº 61.508, de 28/04/2021
Proposta de Decisão: Conselheira Substituta MILENE DIAS DA CUNHA
Formalizador da Decisão: Conselheiro JULIVAL SILVA ROCHA (§ 3º do art. 
191 do Regimento Interno).
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos da Proposta de Decisão do Relator, com 
fundamento no art. 53, § 3º, da Lei Complementar nº 81, de 26 de abril de 
2012, conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. EDILSON 
CARDOSO DE LIMA, Ex-Prefeito do Município de Porto de Moz, e determinar 
o seu arquivamento e, via de consequência, o arquivamento do processo 
originário consubstanciado na Prestação de Contas nº 526603/2009, 
tornando sem efeito a decisão prolatada no âmbito do ACÓRDÃO Nº 
61.508 de 28 de abril de 2021.
ACÓRDÃO N.º 64.429
(Processo TC/509020/2008)
Assunto: Tomada de Contas Especial referente ao Convênio SETEPS nº 
10/2005 e Termos aditivos
Responsável/Interessado: LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA VEIGA e CENTRO 
DE PREVENÇÃO, TRATAMENTO E RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES QUÍ-
MICOS NOVA VIDA
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto EDVALDO FERNANDES DE SOUZA
Formalizadora do Acórdão: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLI-
VEIRA (§ 3º do Art. 191 do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão do Relator, com fundamento no 
art. 104 da LOTCE/PA, c/c a Resolução n. 344/2022 do TCU e no art. 487, II, 
do Código de Processo Civil, julgar extinto o processo referente às contas de 
responsabilidade do Sr. LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA VEIGA, ex-presidente 
do Centro de Prevenção, Tratamento e Recuperação de Dependentes Quími-
cos Nova Vida, em razão da incidência da prescrição das pretensões ressarci-
tória e punitiva, com o consequente arquivamento dos autos.
ACÓRDÃO N.º 64.430
(Processo TC/510243/2006)
Assunto: Tomada de Contas Especial referente ao Convênio SESPA nº 
119/2005
Responsável/Interessado: MANOEL SOARES DA COSTA e PREFEITURA MU-
NICIPAL DE SÃO GERALDO DO ARAGUAIA
Advogado: BERNARDO ARAÚJO DA LUZ – OAB/PA Nº 27.220-B
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto EDVALDO FERNANDES DE SOUZA
Formalizador do Acórdão: Conselheiro Substituto Convocado JULIVAL SIL-
VA ROCHA (§ 3º do Art. 191 do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, pelo 
voto de qualidade do Conselheiro Fernando de Castro Ribeiro e nos termos 
da Proposta de Decisão do Relator, com fundamento no art. 104 da LOTCE/
PA, c/c a Resolução nº. 344/2022 do TCU e no art. 487, II do Código de 
Processo Civil, julgar extinto o processo referente às contas de responsabi-
lidade do Sr. MANOEL SOARES DA COSTA, ex-prefeito do município de São 
Geraldo do Araguaia, em razão da incidência da prescrição das pretensões 
ressarcitória e punitiva, com o consequente arquivamento dos autos.
O Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Sessão Ordi-
nária de 02 de março de 2023, tomou a seguinte decisão:
ACÓRDÃO Nº. 64.431
(Processo TC/009589/2022)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unanime-
mente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, inciso I e 
parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar n° 81, de 26 de abril de 2012:
1- Deferir, excepcionalmente, os registros dos atos de admissão de ser-
vidores temporários firmados entre o DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO PARÁ – EVERSON EUDES NASCIMENTO DOS REIS, GILSON 
CÂMARA CARDOSO, JOSIMAR SILVA SOUZA, WYNGUESON DE CARVALHO 
AGUIAR, SANDRA LIRA DE ALMEIDA, RODRIGO DA SILVA CARVALHO, 
ROGER WILLIAMS GATO DE OLIVEIRA, UELVES ALVES CUNHA, ALINE DE 
SOUZA DA SILVA e RELIANE RODRIGUES BRAGA;
2- Determinar ao DETRAN que apresente planejamento para realização de 
concurso público.
ACÓRDÃO N.º 64.432
(Processos TC/001965/2022, TC/001976/2022 e TC/008005/2021)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente: CENTRO DE PERÍCIAS CIENTÍFICAS RENATO CHAVES
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 34, 
inciso I e parágrafo único, c/c o art. 35, da Lei Complementar n.º 81, de 
26 de abril de 2012 deferir, excepcionalmente, os registros do Atos de 
Admissão de Servidor Temporário firmados entre o CENTRO DE PERÍCIAS 
CIENTÍFICAS RENATO CHAVES – ELIEZIO DOS SANTOS SILVA, VANESSA 
SAMPAIO SILVA, RAIL SAMPAIO SALAME, LAISA SUELI PANTOJA DE SOU-
ZA, VALDINEY SILVA DE CARVALHO, DENES RODRIGUES LOBATO, MARLI 
DO SOCORRO BENÍCIO DA SILVA, WANDERCLEY VIEIRA, LUIZ OSMAR PI-
NHEIRO MODESTO, ANA LÚCIA DA COSTA MAGNO, MARIA ALDILENE DOS 
SANTOS COSTA, GLEYDSON CÉSAR WOLLER OLIVEIRA DA SILVA, LEAN-
DRO HENRIQUE MACEDO RAMOS e LEONARDO SÁVIO DA SILVA CREÃO.
ACÓRDÃO N.º 64.433
(Processo TC/508577/2018)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente:  Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JÚNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, por 
maioria, nos termos do voto divergente proferido pela Conselheira Maria 
de Lourdes Lima de Oliveira, com fundamento no art. 34, inciso I e pará-
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ACÓRDÃO N.º 64.453
(Processo TC/505844/2013)
Assunto: Prestação de Contas do Convênio SEDUC nº 492/2008 e Termo Aditivo
Interessado/Responsável: ELAINE CRISTINA PAULI PAIÉR e CONSELHO 
ESCOLAR DO COLÉGIO ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO SEVERO ALVES
Proposta de Decisão: Conselheiro DANIEL MELLO
Formalizador da Decisão: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JU-
NIOR (Art.191, § 3°, do Regimento Interno).
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de Decisão do Relator, com fundamento 
no art. 56, inciso I, c/c art. 60 da Lei Complementar n.° 81, de 26 de abril 
de 2012, julgar regulares as contas de responsabilidade da Sra. ELAINE 
CRISTINA PAULI PAIÉR, Coordenadora do Conselho Estadual de Ensino Mé-
dio Severo Alves, à época, no valor de R$-80.250,00 (oitenta mil, duzentos 
e cinquenta reais), dando-lhe plena quitação.
ACÓRDÃO Nº. 64.454
(Processo TC/516721/2012)
Assunto: Tomada de Contas referente ao Convênio SEDUC nº. 316/2005 
e Termos Aditivos.
Responsável/Interessado:  José Antônio Lima Ferreira, Geraldo FRANCIS-
CO DE MORAES (períodos de 01/01/2005 a 31/12/2008 e 01/01/2009 a 
31/12/2012, respectivamente) e PREFEITURA MUNICIPAL DE Brejo Grande 
do Araguaia.
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto Edvaldo Fernandes de Souza
Formalizador da Decisão: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JÚ-
NIOR (§ 3º do art. 191 do Regimento)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de Decisão do Relator, com fundamento 
no art. 104, inciso I, da LOTCE/PA, c/c o art. 11 da Resolução n. 344/2022 
do TCU, julgar extinto o processo referente às contas de responsabilidade 
do Sr. JOSÉ ANTÔNIO LIMA FERREIRA e GERALDO FRANCISCO DE MO-
RAES, Ex-Prefeitos do Município de Brejo Grande do Araguaia, em razão 
da incidência da prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva, com o 
consequente arquivamento dos autos.
ACÓRDÃO Nº. 64.455
(Processo TC/528540/2009)
Assunto:  Prestação de Contas referente ao Convênio SEDUC nº. 286/2006.
Responsável/Interessado:  Josué da Silva Neves e PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CURUÇÁ.
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto Edvaldo Fernandes de Souza
Formalizador da Decisão:  Conselheiro LUÍS DA CUNHA TEIXEIRA (§ 3º do 
art. 191 do Regimento)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de Decisão do Relator, com fundamento 
no art. 104, inciso I, da LOTCE/PA, c/c o art. 11 da Resolução n°. 344/2022 
do TCU, julgar extinto o processo referente às contas de responsabilidade 
do Sr. JOSUÉ DA SILVA NEVES, Ex-Prefeito Municipal de Curuçá, em razão 
da incidência da prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva, com o 
consequente arquivamento dos autos.

Protocolo: 922684
O Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Ses-
são Ordinária de 09 de março de 2023, tomou a seguinte decisão:
ACÓRDÃO N.º 64.456
(Processo TC/517619/2017)
Assunto: PEDIDO DE RESCISÃO DO ACÓRDÃO N.º 54.598, de 26/03/2015.
Rescindente: AUGUSTO EMANUEL CARDOSO LEITÃO
Relator: Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 1º, inciso 
XX, do Ato n.º 63, de 17 de dezembro de 2012, deferir parcialmente o Pedido 
de Rescisão formulado pelo Sr. AUGUSTO EMANUEL CARDOSO LEITÃO, ex-
Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Pará, para modificar a de-
cisão do Acórdão TC/54.598/2015 e considerando as contas irregulares sem 
devolução, com base no art. 158, III, “c” do RITCE/PA, retirando a multa da 
decisão prolatada e mantendo as recomendações à PMPA.
ACÓRDÃO N.º 64.457
(Processos TC/500906/2018 e TC/501818/2018)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente:  INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO SO-
CIAL DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro LUIS DA CUNHA TEIXEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35, da Lei Complementar nº. 81, de 
26 de abril de 2012, deferir o registro dos Atos de Aposentadoria, referen-
tes aos processos abaixo identificados:
Processo TC/500906/2018: Aposentadoria consubstanciada na PORTARIA 
AP n.º 2.164, de 23.08.2013, em favor de CARLOS BRASIL DA LUZ, no 
cargo de Professor, Classe Especial, Nível K, lotado na Secretaria de Estado 
de Educação; e
Processo TC/501818/2018: Aposentadoria consubstanciada na PORTARIA 
AP n.º 1.161, de 02.03.2012, em favor de MARGARIDA MARIA MIGLIAT, 
no cargo de Professor Assistente PA-A, lotada na Secretaria de Estado de 
Educação.
ACÓRDÃO N.º 64.458
(Processos TC/000648/2022, TC/000804/2022 e TC/001192/2022)
Assunto: APOSENTADORIAS
Requerente:  INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO SO-
CIAL DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro LUÍS DA CUNHA TEIXEIRA

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 81, de 26 
de abril de 2012, deferir os registros dos atos abaixo identificados:
Processo TC/000648/2022: Aposentadoria consubstanciada na PORTARIA 
AP n.º 1.011, de 09/04/2020, em favor de MARIA JOSÉ CHAVES DE SOUZA, 
na função de Servente, Lotada na Secretaria de Estado de Educação;
Processo TC/000804/2022: Aposentadoria consubstanciada na PORTARIA 
AP n.º 2172, de 11/09/2020, em favor da Sra. ANTONIA LIMA SILVA, na 
função de Servente, lotada na Secretaria de Estado de Educação e
Processo TC/001192/2022: Aposentadoria consubstanciada na PORTARIA 
PA n.º 2.854 de 01.12.2020, em favor do Sr. FRANCISCO CHAVES 
COELHO, no cargo de Inspetor de Alunos, lotado na Secretaria de Estado 
de Educação.
ACÓRDÃO N.º 64.459
(Processos TC/517749/2018)
Assunto: APOSENTADORIA - RETIFICAÇÃO.
Requerente:  INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO DO 
ESTADO DO PARÁDO ESTADO DO PARÁ.
Relator: Conselheiro LUÍS DA CUNHA TEIXEIRA
Impedimento:  Conselheira ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES 
(Art. 178, do Regimento Interno).
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 
34, inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar n.º 81, 
de 26 de abril de 2012, deferir o registro do ato de retificação de proventos 
da Aposentadoria consubstanciado na PORTARIA ALT AP nº. 1409, de 
13/04/2018, em favor de VICÊNCIA PINHEIRO FARIAS, na função de 
Professor GEP-M-AD-1-401, Classe Especial, Nível I, lotada na Secretaria 
de Estado de Educação.
ACÓRDÃO N.º 64.460
(Processo TC/502796/2018)
Assunto: PENSÃO CIVIL
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO SO-
CIAL DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro LUIS DA CUNHA TEIXEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35, da Lei Complementar n.º 81, de 26 
de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Pensão Civil consubstanciado 
na PORTARIA PS nº 1650, de 19/09/2011, em favor de ANTONIO GOMES 
BARROS, dependente da ex-segurada Maria do Carmo Lopes Barros.
ACÓRDÃO Nº. 64.461
(Processo TC/543405/2019)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente:  SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
Relator Vencido: Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEIRA
Formalizadora da Decisão: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLI-
VEIRA (Art. 191, § 2º, do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, por 
maioria, nos termos do Voto Divergente da Conselheira Maria de Lourdes 
Lima de Oliveira, com fundamento no art. 34, inciso I e parágrafo único, 
c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 81/2012, deferir, em caráter excep-
cional, os atos de admissão de servidores temporários firmados entre a SE-
CRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – HELLEN DO SOCORRO FIGUEIRE-
DO DOS ANJOS, SAMANTHA DA CUNHA SALDANHA, SHEYLA MICHELE DE 
SOUZA EVANGELISTA, RAY FRAN MEDEIROS PIRES, RITA AUXILIADORA 
GONÇALVES DE SOUZA, INGLIDY KAMILLE RIBEIRO BARROS, VALDIRENE 
NOGUEIRA DE OLIVEIRA, ELIVAN DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA, MARCE-
LO VINHOTE AGUIAR e HERBERTO UENO SEELIG DE SOUZA.
ACÓRDÃO Nº 64.462
(Processo TC/522986/2018)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO SO-
CIAL DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 
34, inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Aposentadoria 
consubstanciado na PORTARIA AP n.º 1.666, de 04.05.2018, em favor 
de LUCIA HELENA VIEIRA DE SOUZA, no cargo de Odontóloga, lotada na 
Secretaria de Estado de Saúde Pública.
ACÓRDÃO Nº. 64.463
(Processo TC/013370/2021)
Assunto:  Representação proposta pela empresa CBS Serviços de Insta-
lação e Manutenção Elétrica Eireli, acerca de suposta irregularidade pra-
ticada no âmbito Tomada de Preços nº 02/2021, realizada pelo Núcleo de 
Gerenciamento de Transporte Metropolitano.
Relator:  Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 1º, 
inciso XVII da Lei Complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, conhecer a 
presente representação, para no mérito julgá-la improcedente e recomen-
dar ao NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE TRANSPORTE METROPOLITANO 
que observe em procedimentos licitatórios vindouros, a estrita conformida-
de entre as cláusulas editalícias e a legislação de regência.
ACÓRDÃO N.º 64.464
(Processos TC/009584/2022 e TC/009593/2022)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL – TEMPORÁRIO
Requerente:  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro FERNANDO DE CASTRO RIBEIRO
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, e nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso I e parágrafo único, c/c o art. 35, da Lei Complementar n.º 81, de 
26 de abril de 2012:
I – Deferir, excepcionalmente, o registro do Ato de Admissão de Servidor 
Temporário firmado entre o DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO PARÁ – ANDERSON CASTRO PEREIRA, JOÃO VITOR DIAS, OTÁVIO MA-
THEUS MIRANDA CORRÊA, ANA FLÁVIA DOS SANTOS SILVA, ALLINE MOU-
RA DE SOUSA LIMA, ANDRÉIA ANDRADE DA SILVA, AREZIA IANE ALMEI-
DA SANTOS, EDNA ESMERALDA SANTOS, LECIANE FERREIRA SOUSA, RAI 
FERREIRA CRUZ, MYLKSA JHAKELLINE OLIVEIRA DE LIMA, NEUCIANE DE 
AZEVEDO PINTO, DALVA APARECIDA DE SOUSA DA CONCEIÇÃO, FRAN-
CISCO YARDLEY BANDEIRA MODESTO, DARLEN NASCIMENTO MEDRADO, 
JUNIOR LIMA DE SENA, LUELIS SOUSA PEREIRA, DOMINGOS CLÁUDIO 
HAMOY BARBOZA, KATIANE PIRETE DA SILVA ROSSI e KAREN ROBERTA 
SILVA SOUSA.
II – Determinar ao DETRAN que, realize concurso público para o preenchi-
mento das vagas em seu quadro funcional.
ACÓRDÃO Nº. 64.465
(Processo TC/004013/2022)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL
Relator: Conselheiro FERNANDO DE CASTRO RIBEIRO
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, por 
unanimidade, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 34, 
inciso I e 35 da Lei Complementar n° 81, de 26 de abril de 2012:
1- Deferir excepcionalmente os registros dos atos de admissão de servi-
dor temporário firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – RAISSA MORAES MAIA, LUANA OLIVEIRA 
DE SOUSA SILVA, LEDA DE CÁSSIA BARAHUNA DE SOUSA, BÁRBARA NA-
TASHA FERNANDES LOUREIRO BRAGA, BRUNA KAROLINEE ALEIXO DA 
SILVA, IRVIN AUGUSTO DA SILVA COSTA,  KÉSIA ISAURA PEREIRA DA 
COSTA, ANA VICTORIA CORDEIRO LOPES FREITAS DE OLIVEIRA SOUZA, 
ANDREIA SILVA MELO e CRISTIANI DE CASTRO VIANA e
2- Determinar que a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, as-
sim que possível, realize concurso público para regularização da questão 
de pessoal do órgão.
ACÓRDÃO Nº. 64.466
(Processo TC/502468/2018)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO SO-
CIAL DO ESTADO DO PARÁ
Relator: Conselheiro FERNANDO DE CASTRO RIBEIRO
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento nos art. 
34, inciso II, parágrafo único e 35, da Lei Complementar n° 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de Aposentadoria consubstanciado 
na PORTARIA AP nº 2405, de 10.09.2013, em favor de Rosa Andrade 
Pimentel, no cargo de Professora Classe Especial, nível I, lotada na 
Secretaria de Estado de Educação.
ACÓRDÃO Nº. 64.467
(Processo TC/000007/2023)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ES-
TADO DO PARÁ
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto JULIVAL SILVA ROCHA
Formalizador da Decisão: Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEIRA (§3º do 
Art.  191 do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de Decisão do Relator, com fundamento 
no art. 34, inciso I e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Complementar 
n° 81, de 26 de abril de 2012, deferir os registros dos atos de admissão 
de pessoal em favor de MARCELO FONSECA BARROS e ERIKA PARAENSE 
SERPA VASCONCELLOS, aprovados em Concurso Público realizado pelo MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ.
ACÓRDÃO N.º 64.468
(Processo TC/001970/2022)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL TEMPORÁRIO
Requerente: SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTA-
BILIDADE
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto JULIVAL SILVA ROCHA
Formalizador da Decisão: Conselheiro FERNANDO DE CASTRO RIBEIRO 
(Art. 191, §3°, do RITCE-PA)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, por 
unanimidade, nos termos da proposta de decisão do relator, com funda-
mento no art. 34, inciso I e parágrafo único, c/c o art. 35 da Lei Com-
plementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, deferir, excepcionalmente, o 
registro dos Atos de Admissão de Servidores Temporários firmados entre 
a SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE – 
GISELLE GLÁUCIA BENIGNO DE OLIVEIRA, ELLEN GLEYCE DA SILVA LIMA 
MALTAROLO, GABRIELLE SOUSA MAFRA, CARLOS HENRIQUE SARAIVA 
DIAS, IARA VASCONCELOS DA SILVA, AMANDA GONÇALVES DE GONÇAL-
VES, RAYSSA LOPES DA SILVA, JHULIA MELO NÓBREGA, THAÍS SILVA BIS-
PO DOS SANTOS e FERNANDA PANTOJA SOUZA.

ACÓRDÃO Nº. 64.469
(Processo TC/004014/2022)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente:  SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL
Relator Vencido: Conselheiro Substituto JULIVAL SILVA ROCHA
Formalizadora da Decisão: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLI-
VEIRA (Art. 191, §2º, do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, por 
maioria, nos termos do voto divergente da Conselheira Maria de Lourdes 
Lima de Oliveira, com fundamento no art. 34, inciso I e parágrafo único, c/c 
o art. 35 da Lei Complementar n° 81, de 26 de abril de 2012:
1- Deferir excepcionalmente o registro dos atos de admissão de servidor 
temporário firmados entre a SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA E DEFESA SOCIAL - RAIZA CARDOSO DOS SANTOS, TALITA HELEN 
RODRIGUES MIRANDA SILVA, NÍVIA ARDLEY DE ASSIS CASTRO, ANNA 
CLÁUDIA LOBATO DA SILVA, JANNE THALINE DE ARAÚJO SILVA, CARLA 
RENATA DO NASCIMENTO CARVALHO, RAYANE COSTA FERREIRA, IGOR 
EDUARDO DA COSTA CABRAL, THIARA PIMENTEL GONÇALVES e NELCY 
DO SOCORRO COSTA;
2- Recomendar à SEGUPDS que apresente planejamento para realização de 
concurso público para provimento dos cargos vagos do seu quadro de pessoal.
ACÓRDÃO Nº. 64.470
(Processo TC/530964/2011)
Assunto: Prestação de Contas referente ao Convênio SEDUC nº. 023/2006 
e Termos Aditivos.
Responsável/Interessado: JAIRO LUIZ LUNARDI e PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PIÇARRA.
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto JULIVAL SIVA ROCHA
Formalizadora da Decisão: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLI-
VEIRA (§ 3º do art. 191 do Regimento)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de Decisão do Relator, com fundamento 
no art. 104 da LOTCE/PA, c/c a Resolução n. 344/2022 do TCU e o art. 487, 
II, do Código de Processo Civil, julgar extinto o processo referente às con-
tas de responsabilidade do Sr. JAIRO LUIZ LUNARDI, Ex-Prefeito Municipal 
de Piçarra, em razão da incidência da prescrição das pretensões ressarcitó-
ria e punitiva, com o consequente arquivamento dos autos.
CITAÇÃO
Destinatário: ROSA MARIA NUNES PEREIRA (CPF: ***.080.662-**)
Processo: TC/532199/2013
Classe Processual: Tomada de Contas
Órgão/Entidade: ASSOCIAÇÃO DAS FAMILIAS DA CASA DO MUNICIPIO DE 
JURUTI (Convênio SEDUC Nº 077/2009 e termos aditivos)
Relator: Conselheiro Substituto Julival Silva Rocha.
Finalidade: Apresentar DEFESA, no prazo de 15 (quinze) dias a partir da 
publicação desta comunicação (Art. 216 Regimento Interno).
Observações: A resposta a esta comunicação processual deverá ser re-
alizada EXCLUSIVAMENTE por meio do Portal do Jurisdicionado (https://
tcepa.tc.br/apresentacao-e-tce-portal).
Caso necessite de ajuda para realizar o cadastro no Portal do Jurisdicio-
nado ligar para (91) 3210-0823, 3210-0824, 3210-0834 ou 98565-4014.
JOSÉ TUFFI SALIM JUNIOR
Secretário-Geral
ATO Nº87
(Processo nº 003029/2023)
Altera o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Pará (Ato 
n. 63/2012) ampliando rol de delegações de competência da Presidência.
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ (TCE/PA), no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais;
CONSIDERANDO o poder regulamentar que lhe é conferido pelo art. 3º 
da Lei Complementar Estadual nº 81/2012, Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará (LOTCE), que autoriza a expedição de atos e 
instruções normativas sobre matéria de sua atribuição e organização dos 
processos que lhes devam ser submetidos;
CONSIDERANDO o disposto no art. 100 da LOTCE, que autoriza ao TCE/PA 
alterar o seu Regimento Interno;
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar, agilizar e racionalizar o 
fluxo de expedientes no gabinete da Presidência;
CONSIDERANDO o parecer nº 124/2023 da Procuradoria Jurídica desta 
Corte de Contas;
CONSIDERANDO finalmente a manifestação da presidência, conforme 
consta da Ata da Sessão Ordinária nº 5.892, desta data,
RESOLVE promulgar o seguinte ATO unanimemente:
Art. 1º. O §5º do art. 15 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará (Ato n. 63/2012) passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 5º O Presidente poderá delegar as atribuições previstas nos incisos V, 
VI, XIV, XV, XIX, XXIX, XXX, XXXI e XXXIII. (NR)”
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 04 de abril 
de 2023.
Republicado por Retificação

Protocolo: 922944


